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I - Relatório 

O Poder Executivo, através da MedIda 
Provisória n° 150, de 15 de março de 1990, 
em seu art. 45, propunha alteração do artigo 
3" da Lei n" 7.839, de 12 de outubro de 1989, 
transferindo para o recém-criado Mimstério 
da Ação Social a gestão do Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço. 

Desejava o Governo, com essa prOVIdên­
cia, garantir ao MAS o suporte necessáno 
à realização da~ suas funções nas áreas de 
habitação, saneamento e infra-estrutura ur­
bana. 

Esta deci;ão governamental causou, de lo­
go, urna forte reação contrária por parte de 
setores ligados aos trabalhadores e à própria 
Caixa Econõmica Federal que se sentiu esva­
ziada da tarefa de gestora do FGTS que lhe 
foi atribuída por recente lei aprovada pelo 
Congresso Nacional. 

HavI8 preocupação em dois aspectos dessa 
transferência: 

I") a neceSSidade de garantir a aplicação 
dos recursos do FGTS com remuneração ade­
quada e o seu retorno de modo a garantir 
a Iiquidez do fundo, que pertence aos traba­
lhadores; 

2") passando para o MAS toda a gestão 
do FGTS, necessário se tornaria a criação 
de toda uma estrutura, de que já dispõe a 
Caixa, contrariando os objetivos do Governo 
de enxugar a máquina admmistrativa e evitar 
a superposição de funções. 

Desde o primeiro momento, aflorou a con­
cepção de que ao Mmlsténo deveria caber 
a formulação dos programas, normas e dire­
tnzes da política de saneamento, habitação 
e infra-estrutura, em consonânCia com o Con­
selho Curador, ficando com a Caixa Econô­
mica toda a parte operacional, inclusive a 
análise de viabilidade técnica, econômica e 
financeira dos p~ojetos. 

Como relator da Medida Provisória n" 150, 
entendemos como necessária uma discussão 
mais aprofundada da questão, pelo que suge­
rimos, no nosso parecer, a supressão do dis­
positivo que determinava a transfência do 
FGTS da Caixa Econômica Federal para o 
Ministério da Ação Social. 

Aprovado o parecer pelo Congresso N acio­
nai, que resultou no Projeto de Conversão 
n" 26, volta o Poder Executivo a dispor ~obre 
a maténa, já agora através da Medida Provi­
sória n° 177, ora em exame. 

Oferecemos em Plenáno, o parecer pela 
admissibilidade da Medida Provisória, preen­
chidos, no nosso entender, os requisitos da 
ulgência e relevância. 

No prazo regimental foram ofereCidas 22 
(vinte e duas) emendas pelos deputados Luiz 
Gushiken (1,3,4,6,10,13,14,15,16,19), João 
Carlos Bacelar (2), Waldeck Ornelas (5), Eri­
co Pegoraro (7,17) Paulo Paim (11,12,20), 
Arnaldo Prieto (18), e pelo Senador Mata 
Machado (8,9,21,22). 

Do Deputado Augusto Carvalho e do Se­
nador Mata Machado recebemos comentá­
nos por escnto, questionando diversos aspec­
tos da Medida Provisóna, os quais foram exa­
minados pelo relator e muito contribuíram 
para a formação do seu Juízo sobre a matéria. 

Do exame das emendas conclUlmos: 
a) pela aprovação parcial, na forma do 

Projeto de Conversão, das de n'" 2, 3, 5, 6, 
7,8, 10, 14, 15, 16, 17, 19, e 20; 

b) pela prejudicialidade das de nOS 1, 4, 
11, 12, e 13, face a opção do relator pela 
elaboração do Projeto de.Conversão; 

c) pela rejeição das de n'" 9, 21 e 22. 
Examinadas as emendas e ouvidos o Minis­

téno da Ação SOCIal através dos secretários 
de habitação e saneamento, a diretoria da 
Caixa Econômica Federal, a Federação Na­
cional dos Economiários e Confederação Na­
cional do Trabalhadores de Empresas de Cré­
dito-CONTEC, pelo seu representante no 
Conselho Curador do FGTS, concluímos pela 
necessidade da elaboração de um Projeto de 
Conversão que reformulasse a Lei n° 7.839 
no seu conjunto, promovendo as adaptações 
à nova realidade decorrente da dIvisão de 
competência na gestão do Fundo. 

Ante o exposto, concluímos pelo seguinte 
Projeto de Lei de Conversão: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

N" 34DE 1990 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e dá outras providên, 
cias. 

Art. l° O Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS, instituído pela Lei 
5.107, de 13 de setembro de 1966, passa a 
reger-se por esta lei. 
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PASSOS PORTO 
Dltetor-Gera' do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Doretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Doretor AdJunto 

Art.~" O FGTS é constItuído pelos sal­
dos das conta. vinculadas a que se refere esta 
lei e outros recursos a ele incorporados, de­
vendo ser aplicados com atualização mone­
tária e juros, de modo a assegurar a cobertura 
de suas obrigaçõe~. 

§ 1" Constituem recursos incorporados 
ao FGTS, nos termos do caput deste artigo: 

a) eventuais saldos apurados nos termos 
do art. 12, § 4"; 

b) dotações orçamentárias específicas, 
C) resultados da, aphcações dos recur,os 

do FGTS; 
d) multas. correção monetária e juros 

moratórios devidos; 
e) demais receitas patrimoniais e fman-

ceiras. 
§ 2" As contas vinculada& em nome dos 

trabalhadores são absolutamente impenho­
ráveis. 

Art. 3" O Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço será regido segundo normas e dire­
trizes estabelecidas por um Conselho Cura­
dor, integrado por 3 representantes da cate­
goria dos trabalhadores e representantes da 
categoria dos empregadore~, além de um re­
presentante de cada uma das ,eguintes enti­
dades: Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento. Ministério do Trabalho e da 
Previdência Social. Ministéno da Ação So­
cial. Caixa Econômica Federal e Banco Cen­
trai do BraSIl. 

§ I" A presIdência do Conselho Curador 
será exercida pelo representante do Minis­
tério do Trabalho e da Previdência Social. 

§ 2" Os órgãos ofICIai; far-se-ão repre­
sentar, no caso do~ minbtérios. pelos Mmis­
tros de Estado e, no caso dos demais órgãos, 
por seus Presidentes, na qualidade de mem­
bros titulares, cabendo-lhes indicar seus su­
plentes ao Pre5idente do Con,elho Curador, 
que os nomeará. 

§ 3" Os representantes dos trabalhadores 
e dos empregadores e seus respectivos su­
plentes serão indicados pelas respectivas cen­
trais smdicais e confederaçõe, nacionais e no­
meados pelo Ministo do Trabalho e da Previ­
dência Social. e terão mandato de 2 anos, 
podendo ser reconduzidos uma única vez 

§ 3" O Conselho Curador reunir-se-á or­
dinariamente, a cada bimestre, por convo­
cação de seu presidente. Esgotado esse perío-
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do. não tendo ocorrido convocação. qualquer 
de seus membro!> poderá fazê-la, no prazo 
de 15 (quinze) dia!>. Havendo necessidade, 
qualquer membro poderá convocar 'reunião 
extraordinária, na forma que vier a ser regu­
lamentada pelo Conselho Curador. 

§ 5" As decisões do Conselho serão to­
madas com a presença, no Mínima de sete 
de ~eus membros, tendo o Presidente voto 
de qualidade. 

§ 6" As despesas por ventura exigidos pa­
ra o comparecimento às reuniões do Conse­
lho, constituirão ônus das respectivas entida­
des representadas. 

§ 7" As ausências ao trabalho dos repre­
sentantes dos trabalhadores no Conselho Cu­
rador, decorrente, das atividade, desse ór­
gão, serão abonadas, computando-se como 
jornada efetivamente trabalhada para todos 
os fins e efeitos legais. 

§ 8" Competirá ao Ministério do Tra­
balho e da Previdência Social proporcionar 
ao Conselho Curador os meios necessários 
ao exercício de sua competência, para o que, 
contará com uma Secretaria Executiva do 
Conselho Curador do FGTS. 

§ 9" Aos membros do Conselho Cura­
dor, enquanto repre5entantes dos trabalha­
dores, efetivos e suplentes, é assegurada a 
estabilidade no emprego, da nomeação até 
um ano após o término do mandato de repre­
sentação, somente podendo ser demitidos 
por motIvo de falta grave, regularmente com­
provada através de processo sindical. 

Art. 4" A gestão da aphcação do FGTS 
será efetuada pelo Ministéno da Ação Social, 
cabendo à Caixa Econômica Federal CEF o 
papel de Agente Operador. • 

Art. 5" Ao Conselho Curador do FGTS 
compete: 

I - estabelecer as diretrizes e os progra­
mas de alocação de todos os recursos do 
FGTS, de acordo com os critérIOS definidos 
nesta lei, em consonância com a política na­
cional de desenvolvimento urbano e as polí­
ticas setoriais de habitação popular, sanea­
mento báSICO e infra-estrutura urbana estabe­
lecidas pelo Governo Federal; 

II - acompanhar e avaliar a gestão econô­
mica e fmanceira dos recursos, bem como 
os ganhos sociais e os desempenho dos pro­
gramas aprovados; 

III - aprecIar e aprovar os programas 
anuais e plunanuais do FGTS; 

IV - pronunciar-se sobre as contas do 
FGTS, antes do seu encaminhamento aos ór­
gãos de controle mterno para os fins legais; 

V - adotar as provIdêncIas cabíveis para 
a correção de atos e fatos do Ministéno da 
Ação SocIal e da Caixa Econômica Federal. 
que prejudiquem o desempenho e o cumpri­
mento das finalidades no que concerne aos 
recursos do FGTS; 

VI - dirimir dúvidas quanto à aphcação 
das norma, regulamentares, relativas ao 
FGTS, nas matérias de sua competêncIa; 

VII - aprovar seu regimento interno; 
VIII - fixar as normas e valores de remu­

neração do Agente Operador e dos Agentes 
Financeiros; 

IX - fixar critérios para parcelamento de 
recolhimentos em atraso; 

X - fixar cnténo e valor de remuneração 
para o exercício da fiscalização; 

XI- divulgar, no Diário Oficial da União, 
todas as decisões proferidas pelo Conselho: 
bem como as contas do FGTS e os repectivos 
pareceres emitidos. 

Art. 6" Ao Ministéno da Ação Social, na 
qualidade de gestor da aplicação do FGTS, 
compete: 

I - praticar todos os atos necessários à ges­
tão da aplicação do Fundo, de acordo com 
as diretrizes e programas estabelecidos pelo 
Conselho Curador; 

II - expedir atos normativos relativos à 
alocação dos recursos para implementação 
dos programas aprovados pelo Conselho Cu­
rador. 

III - elaborar orçamentos anuais e planos 
plurianuais de aplicação dos recursos, discri­
minando-os por Unidade da Federação, sub­
metendo-os até 31 de Julho ao Conselho Cu­
rador do Fundo; 

IV - acompanhar a execução dos progra­
mas de habitação popular, saneamento bási­
co e infra-estrutura urbana, decorrentes de 
aplicação de recursos do FGTS, Implemen­
tados pela CEF; 

V -submeter à apreciação do Conselho 
Curador as contas do FGTS; 

VI - subSIdiar o Conselho Curador com 
estudos técnicos necessános ao aprimora­
mento operacional dos programas de habita-
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ção popular, saneamento básico e infra-es­
trutura urbana; 

VII - defmir as metas a serem alcançadas 
nos programas de habitação popular, sanea­
mento básico e infra-estrutura urbana. 

Art. 7" À Caixa Econômica Federal, na 
qualidade de Agente Operador, cabe: 
1-centrahzar os recursos do FGTS, man­

ter e controlar as contas vinculadas, e emitir 
regularmente os extratos individuais corres­
pondentes às contas vinculadas e participar 
da rede arrecadadora dos recursos do FGTS; 

11 -expedir atos normativos referentes 
aos procedimentos administratIvo-operacio­
nais dos bancos depoSItários, dos agentes fi­
nanceiros, dos' empregadores e dos trabalha­
dores, integrantes do sistema do FGTS; 

lll- definir os procedimentos operacio­
nais necessários à execução dos programas 
de habitação popular, saneamento básico e 
infra-estrutura urbana, estabelecidos pelo 
Conselho Curador com base nas normas e 
diretrizes de aplicação elaboradas pelo Mim~­
tério da Ação Social; 

IV - elaborar as análises jurídIca e econô­
mico-financeira dos projetos de habitação po­
pular, infra-estrutura urbana e saneamento 
básico a serem finanCiados com recursos do 
FGTS; 

V - emitir CertifIcado de Regularidade do 
FGTS; 

VI - elaborar as contas do FGTS, encami­
nhando-as ao Mmistério da Ação Social; 

VII - implementar os atos emanados do 
Ministério da Ação Social relativos à aloca­
ção e aplicação dos recursos do FGTS, de 
acordo com as diretrizes estabelecidos pelo 
Conselho Curador. 

Parágrafo único. O Ministério da Ação So­
cial e a CaIxa EconômIca Federal deverão 
dar pleno cumprimento aos programas anuais 
em andamento, aprovados pelo Conselho 
Curador, sendo que eventuais alterações so­
mente poderão ser processadas mediante pré­
via anuência daquele Colegiado. 

Art. 8" O Mmisténo da Ação SocIal, a 
Caixa Econômica Federal e o Conselho Cura­
dor do FGTS serão responsáveis pelo fIel 
cumpnmento e observância dos critérios esta­
belecidos nesta Lei. 

Art. 9° As aplicações com recursos do 
FGTS poderão ser realizadas diretamente pe­
la Caixa EconômIca Federal, pelos demaIS 
órgãos integrantes do SFH e pelas entidades 
para esse fim credenciadas pelo Banco Cen­
tral do Brasil como agentes financeiros, ex­
clusivamente segundo critérios fixados pelo 
Conselho Curador, em operações que preen­
cham os seguintes requisitos: 

I - garantia real; -
II - correção monetária Igual à das contas 

vinculadas; 
IH - taxa de juros médIa mínima, por pro­

jeto, de 3% ao ano; 
IV - prazo máximo de 25 anos. 
§ I" A rentabilidade média das aplica­

ções deverá ser suficiente à cobertura de to­
dos os custos incorridos pelo Fundo e ainda 
à formação de reserva técnica para o atendi-
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menta de gastos eventuais não previstos, sen­
do da Caixa Econômica Federal o risco de 
crédIto. 

§ 2" Os recursos do FGTS deverão ser 
aplicados em habitação, sanemaneto básico, 
infra-estrutura urbana. As disponibilidades 
financeiras devem ser mantidas em volume 
que satisfaça as condições de Iiquidez e remu· 
neração mínima necessária à preservação do 
poder aquisitivo da moeda. 

§ 3° O progama de aplicações deverá 
destinar, no mínimo 60% para Investimentos 
em habItação popular. 

§ 4" Os projetos de saneamento básico 
e infra-estrutura urbana, financiados com re­
cursos do FGTS, deverão ser complemen­
tares aos programas habitacionaIS 

§ 5° Nos finanCIamentos concedidos a 
pessoa Jurídica de direito público será eXIgida 
garantia real ou vinculação de receitas 

Art. 10 O Conselho Curador fixará di­
retrizes e estabelecerá cntérios técnicos para 
as aplicações dos recursos do FGTS visando 
a; 

I - exigIr a participação dos contratantes 
de financiamentos nos investimentos a serem 
realizados, 

II - assegurar o cumprimento, por parte 
dos contratantes inadimplentes, das obriga­
ções decorrentes dos fInanciamentos obtidos; 

111 - evitar distorções na aplicação entre 
as regióes do País, considerando para tanto 
a demanda habitacIOnal, a população e outros 
indicadores sociais. 

Art. 11. Os depósitos feitos na rede ban­
cária, a partir de 1" de outubro de 1989, relati­
vos ao FGTS, serão transferidos à Caixa Eco­
nômica Federal no segundo dia útil subse­
quente à data em que tenham sido efetuados. 

Art. 12. No prazo de um ano, a contar 
da promulgação desta lei, à Caixa EconômIca 
Federal assumirá o controle de todas as con­
tas vinculadas, nos termos do item I do art 
7", passando os demaIS estabeleCimentos ban­
cá-rios, fIndo esse prazo, à condIção de agen­
tes recebedores e pagadores do FGTS, me­
diante recebimento de tarifa, a ser fixada pelo 
Conselho Curador. 

§ 1" Enquanto não ocorrer a centrali­
zação prevista no caput deste artIgo, o depó­
sito efetuado no decorrer do mês será conta­
bihzado no saldo da conta VInculada do traba­
lhador no pnmeiro, dia útil do mês subse­
qüente. 

§ 2° Até que a Caixa Econômica Federal 
implemente as disposições do caput deste ar­
tigo, as contas VInculadas continuarão sendo 
abertas em estabelecimento bancário esco­
lhido pelo empregador, dentre os para tanto 
autorizados pelo Banco Central do Brasil, 
em nome do trabalhador. 

§ 3° VerifIcando-se mudança de empre­
go, até que venha a ser implementada a cen­
tralização prevista no caput deste artIgo, a 
conta vinculada será transfenda para o esta­
belecimento bancário da escolha do novo em­
pregador 

§ 4° Os resultados financeiros auferidos 
pela CaIxa Econômica Federal no período 
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entre o repasse dos bancos e o depósito nas 
contas vinculadas dos trabalhadores destinar· 
se-ão à cobertura das despesas de admini'S­
tração do FGTS e ao pagamento da tarifa 
aos bancos depositános, devendo os even­
tuais saldos ser incorporados ao patrimônio 
do Fundo nos termos do art. 2", § 1". 

§ 5" Após a centralização das contas vin­
culadas, na Caixa EconômIca Federal, o de­
pÓSIto realizado no prazo regulamentar passa 
a integrar o saldo da conta vinculada do traba­
lhador a partIr do dia 10 (dez) do mês de 
sua ocorrência. O depósito reahzado fora do 
prazo será contabilizado no saldo no dia 10 
(dez) subsequente, após atualIzação mone­
tária e capItalIzação de juros 

Art 13. Os depósitos efetuados nas con­
tas vinculadas serão corrigidos monetaria­
mente com base nos parâmetros fIxados para 
atualIzação dos saldos dos depósitos de pou­
pança e capitalIzarão Juros de 3% a.a. 

§ 1° Até que ocorra a centralização pre­
vista no Item I do art. 7", a atualização mone­
tária e a capitalização de juros correrão à 
conta do Fundo e o respectivo crédito será 
efetuado na conta vinculada no pmneiro dia 
útil de cada mês, com base no saldo existente 
no pnmeiro dia útIl do mês antenor, dedu­
ZIdos os saques ocorndos no período 

§ 2" Após a centralização das contas vin­
culadas, na CaIxa Econômica Federal, a atua­
lização monetária e a capitalização de juros 
correrão à conta do Fundo e o respectIVO 
crédIto será efetuado na conta vinculada, no 
dIa 10 (dez de cada mês, com base no saldo 
existente no dia 10 (dez do mês anterior ou 
no primeIro dia útil subseqüente, caso o dia 
10 seja feriado bancário, deduzidos os saques 
ocorridos no período. 

§ 3° Para as contas vinculadas dos traba­
lhadores optantes existentes à data de 22 de 
setembro de 1971, a capitalização dos juros 
dos depósitos continuará a ser feita na seguin­
te progressão, salvo no caso de mudança de 
empresa, quando a capitalização dos juros 
passará a ser feita à taxa de 3% ao ano: 

1-3% durante os dois primeiros anos de 
permanência na mesma empresa; 

11 -4% do terceiro ao quinto ano de per­
manência na mesma empresa; 

lU -5% do sexto ao décimo ano de per­
manênCia na mesma empresa; 

IV - 6% a partir do déCImo primeiro ano 
de permanência na mesma empresa. 

§ 4° O saldo das contas vinculadas é ga­
rantIdo pelo Governo Federal, podendo ser 
instituído seguro especial para esse fim. 

Art 14. Fica ressalvado o direIto adqui­
rido dos trabalhadores que, à data da promul­
gação da Constituição Federal de 1988, já 
tinham o direito à estabilidade no emprego 
nos termos do Capítulo V do Título IV da 
CLT. 

§ 1° O tempo do trabalhador não optante 
do FGTS, anterior a 5 de outubro de 1988, 
em caso de rescisão sem justa causa pelo em­
pregador, reger-se-á pelos dispOSItivos cons­
tantes dos artigos 477, 478 e 479 da CLT. 

§ 2° O tempo de serviço anterior à atual 
ConstitUIção poderá ser transacionado entre 
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empregador e empregado, respeitado o limite 
mínimo c!.e 60% da Indenização prevista 

§ 3° E facultado ao empregador desobri­
gar-se da responsabilidade da indenização re­
lativa ao tempo de serviço anterior à opção, 
depositando na conta vinculada do trabalha­
dor, até o último dia útil do mês prevIsto 
em lei para o pagamento de salário, o valor 
correspondente à Indenização, aplicando-~e 
ao depósito, no que couber, todas as dispo­
sições desta lei. 

§ 4° Os trabalhadores poderão a qual­
quer momento optar pelo FGTS com efeito 
retroativo a 1° de janeIro de 1967 ou à data 
de sua admissão, quando posterIor àquela_ 

Art. 15_ Para os fins previstos nesta lei, 
todos os empregadores ficam obrigados a de­
positar, até o dia 7 (sete) de cada mês, em 
conta bancária vinculada, a Importância cor­
respondente a 8% da remuneração paga ou 
devida, no mês anterior, a cada trabalhador, 
incluídas na remuneração as parcelas de que 
tratam os arts_ 457 e 458 da CLT e a gratIfI­
cação de Natal a que se refere a Lei n° 4_090, 
de 13 de julho de 1962, com as modificações 
da Lei n° 4.749, de 12 de agosto de 1965. 

§ 1° Entende-se por empregador a pes­
soa física ou a pessoa jurídica de direito prIva­
do ou de direito público, da administração 
pública direta, indireta ou fundacional de 
qualquer dos Poderes, da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, 
que admitir trabalhadores a seu serviço, bem 
assim aquele que, regido por legislação espe­
cial, encontrar-se nessa condição ou figurar 
como fornecedor ou tomador de mão-de-o­
bra, independente da responsabilidade soli­
pária e/ou subsidiária a que eventualmente 
venha obrIgar-se. 

§ 2° Considera -se trabalhador toda pes­
soa fíSIca que prestar serviços a empregador, 
a locador ou tomador de mão-de-obra, ex­
cluídos os eventuais, os autônomos e os servi­
dore,s públicos civis e mIlitares sujeItos a regi­
me jurídico própno. 

§ 3° Os trabalhadores domésticos pode­
rão ter acesso ao regime do FGTS, na forma 
que vier a ser prevIsta em leI. 

Art. 16 Para efeito desta leI, as empre­
sas sujeitas ao regime da legislação traba­
lhista poderão equiparar seus diretores não 
empregados aos demais trabalhadores sujei­
tos ao regime do FGTS. Considera-se diretor 
aquele que exerça cargo de administração 
previsto em leI, estatuto ou contrato social, 
independente da denominação do cargo 

Art. 17. Os empregadores se obrigam a 
comunicar mensalmente aos trabalhadores os 
valores recolhIdos ao FGTS e repass-er-Ihes 
todas as informações sobre suas contas VinCU­
ladas recebidas da Caixa Econômica Federal 
~)U dos Bancos Depositários. 

Art. 18. Ocorrendo rescisão do contrato 
de trabalho, por parte do empregador, ficará 
este obrigado a pagar diretamente ao empre­
gado os valores relativos aos depÓSitos refe­
rentes ao mês da rescisão e ao imediatamente 
anterior que ainda não houver sido recolhido, 
sem prejuízo das cominações legais. 
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§ i o Na hipótese de despedida pelo em­
pregador sem justa causa. pagará este direta­
mente ao trabalhador ImportânCia igual a 
40% do montante de todos os depósitos reali­
zados na conta vinculada durante a Vigência 
do contrato de trabalho, atualizados moneta­
riamente e acrescidos dos respectivos Juros 

§ 2° Quando ocorrer despedIda por culpa 
recíproca ou força maior, reconheCida pel a 
justica do Trabalho, o percentual de que trata 
o § 1° será de 20% (vinte por cento) 

§ 3°· As Importâncias de que trata este 
artIgo deverão constar do recibo de qUItação 
de rescIção do contrato de trabalho, obser­
vado o disposto no artigo 477 da CLT, e exi­
mirão o empregador exclusivamente quanto 
aos valores dIscriminados. 

Art. 19 No caso de extinção do contrato 
de trabalho prevista no art. 14 desta lei, serão 
observados os seguintes critérios: 

I - havenpo indemzação a ser paga, o em­
pregador, mediante comprovação do paga­
mento daquela, poderá sacar o saldo dos va­
Iares por ele depositados na conta indiVidua­
lizada do trabalhador; 

II - não havendo indenização a ser paga, 
ou decorrido o prazo prescricional para a re­
clamação de direitos por parte do trabalha­
dor, o empregador poderá levantar em seu 
favor o saldo da respectIva conta individua­
lizada, mediante comprovação perante o ór­
gão competente do MTb. 

Art 20. A conta vinculada do trabalha­
dor no FGTS poderá ser movimentada nas 
seguintes situações: 

I - despedida sem justa causa, Inclusive 
a indireta, de culpa recíproca e de força 
maior, comprovados com o pagamento dos, 
valores de que trata o art 18; 

11 - extinção total da empresa, fechamen­
to de quaisquer de seus estabeleCImentos, fI­
lIaiS ou agênCiaS, supressão de parte de suas 
atividades, ou ainda falecimento do empre­
gador Individual sempre que qualquer dessas 
ocorrências Implique rescisão de contrato de 
trabalho, comprovada por declaração eSCrIta 
da empresa, suprIda, quando for o caso, por 
decisão JudICIal tranSitada em julgado; 

111 - aposentadoria concedida pela Previ­
dência Social; 

IV -falecimento do trabalhador, sendo o 
saldo pago a seus dependentes, para esse fim 
habilitados perante a Previdência Social, se­
gundo o critério adotado para a concessão 
de pensões por morte Na falta de depen­
dentes, farão JUs ao recebimento do saldo 
da.conta vinculada os seus sucessores previs­
tos na lei civIl, Indicados em alvará judiCial, 
expedido a requerimento do interessado, in­
dependente de inventárIO ou arrolamento; 

V - pagamento de parte das prestações 
decorrentes de financiamento habitacional 
concedido no âmbito do Sistema Financeiro 
da Habitação-SFH, desde que, 

a) o mutuário conte com o mínimo de 3 
(três) anos de trabalho sob o regime do 
FGTS, na mesma empresa ou em empresas 
diferentes, 

b) o valor bloqueado seja utilizado, no mí­
nimo, durante o prazo de 12 meses; 
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c) o valor do abatimento atinja, no máxi­
mo, 80% do montante da prestação; 

VI - liqUIdação ou amortIzação extraor­
dinána do saldo devedor de financIatnento 
imobiliárIO, observadas as condições estabe­
lecidas pelo Conselho Curador, dentre elas 
a de que o fmanciamento seja concedido no 
âmbito do SFH e haja Interstício mÍmmo de 
2 anos para cada movimentação; 

VII - pagamento total ou parcial do preço 
da aquisição de moradia própna, observadas 
as seguintes condições; 

a) o mutuárIO deverá contar com o mínimo 
de 3 (três) anos de trabalho sob o regime 
do FGTS, na mesma empresa ou empresas 
diferentes; 

b) seja a operação financIável nas condi­
ções vigentes para o SFH; 

VIII - quando permanecer 3 anos ininter­
ruptos, a partir da vigência desta lei, sem 
crédito de depósitos; 

IX - extinção normal do contrato a termo, 
Inclusive o dos trabalhadores temporários, 
regidos pela Lei n" 6 019, de 3-1-79; 

X - suspensão total do trabalho avulso 
por período igualou superior a 90 (noventa) 
dias, comprovada por declaração do sindicato 
representativo da categoria profissional. 

§ 1" A regulamentação das SItuações pre­
vistas nos mcisos I e II assegurará que a retira­
da a que faz jus o trabalhador corresponda 
aos depÓSItos efetuados na conta vinculada 
durante o período de vigência do último con­
trato de trabalho, acrescida de juros e atuali­
zação monetária, deduzidos os saques. 

§ 2° O Conselho Curador disciplinará o 
disposto no inCISO V, visando a beneficiar 
os trabalhadores de baixa renda e a preservar 
o equilíbrio financeiro do FGTS; 

§ 3" O direito de adquinr moradia com 
recursos do FGTS, pelo trabalhador, só po­
derá ser exercido para um único imóvel; 

§ 4° O imóvel objeto de utilização do 
FGTS somente poderá ser objeto de outra 
transação com recursos do Fundo, na forma 
que vier a ser regulamentada pelo Conselho 
Curado_r; 

§5° O pagamento da retirada após o pe­
ríodo previsto em regulamento, implicará 
atualização monetária dos valores devidos. 

Art. 21. Após a centralização das contas 
de que trata o art. 12 desta lei, o saldo da 
conta não individualizada e da conta vincu­
lada sem depÓSIto há mais de 5 anos será, 
incorporado ao patrimônio do FGTS, rea­
guardado o direito do beneficiário de recla­
mar, a qualquer tempo, a reposição do valor 
transferido, mediante comprovação. 

Art. 22. O empregador que não realizar 
os depósitos previstos nesta lei no prazo fixa­
do no art. 15, responderá pela atualização 
monetária da importânCia correspondente. 
Sobre o valor atualizado dos depositas incidi­
rão ainda juros de mora de 1 % ao mês e 
multa de 20%, sujeitando-se, também, às 
obrigações e sanções previstas no Decreto­
LeI n° 368, de 19 de dezembro de 1968. 

§ 1° A atualização monetária de que 
trata o caput deste artigo será cobrada por 
dia de atraso, tomando-se por base os ínidices 
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de variação do Bônus do Tesouro Nacional 
Fiscal (BTN Fiscal) ou, na falta deste, do 
título que vier a sucedê-lo, ou amda, a critério 
do Conselho Curador, por outro indicador 
da mflação dlána. 

§ 2" Se o débito for pago até o último 
dia útil do mês do seu vencimento, a multa 
prevista neste artigo será reduzida para 10% 

§ 3" Para efeito de levantamento de débi­
to para com o FGTS, o percentual de 8% 
(oito por cento) incidirá sobre a remuneração 
atualizada até a data da respectiva operação. 

Art. 23. Competirá ao Ministério do 
Trabalho e da Previdência Social a venfIca­
ção, em nome da Caixa Econômica Federal, 
do cumprimento do disposto nesta lei, espe­
cialmente quanto à apuração dos débitos e 
das infrações praticada pelos empregadores 
ou tomadores de serViço, notIficando-os para 
efetuarem e comprovarem os depósitos cor­
respondentes e cumpnrem as demais deter­
minações legai;, podendo, para tanto, contar 
com o concurso de outros órgãos do Governo 
Fiscal, na forma que vier a ser regulamen­
tada 

§ I" ConstItuem infrações para efeito 
desta lei: 

I - não depositar mensalmente o percen­
tual referente ao FGTS; 

II - omitIr as informações sobre a conta 
vinculada do trabalhador, 

UI - apresentar as mformações ao Cadas­
tro Nacional do Trabalhador, dos trabalha­
dores beneficiários, com erros ou omissões; 

IV -deixar de computar, para efeito de 
cálculo dos depósitos do FGTS, parcela com­
ponente da remuneração; 

V - deixar de efetuar os depósitos e os 
acréscimos legais, após notificado pela fiscali­
zação. 

§ 2" pela infração do disposto no § I" des­
te artigo, o mfrator estará sujeito às seguintes 
multas por trabalhador prejudicado: 

a) de 2 (duas) a 5 (cinco) BTN, no caso 
dos incisos II e III; 

b» de 10 (dez) a 100 (cem) BTN, no caso 
dos incIsos I, IVe V. 

§ 3° Nos casos de fraude, simulação, arti­
fíCIO, ardil, resistência, embaraço ou desacato 
à fiscalIzação, assim como na reincidência, 
a multa especificada no parágrafo antenor 
será duplIcada, sem prejuízo das demais co­
minações legais. 

§ 4" Os valores das multas, quando não 
recolhidas no prazo legal, serão atualizados 
monetariamente até a data de seu efetivo pa­
gamento, através de sua conversão peIo BTN 
Fiscal. 
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§ 5" O processo de fiscalização, de autua­
ção e de impOSIção de multas reger-se-á pelo 
disposto no Título VII da CLT, respeitado 
o privIlégio do FGTS à prescriçã? trintenána 

~ 6". Quando julgado procedente o Iecur-
50 mterposto na forma do Título VII da CLT, 
os depósitos efetuados para garantIa de ms­
tância, serão restituídos com os valores atua­
hzados na forma daalei 

§ 7" A rede arrecadadora e a Caixa Eco­
nômica Federal deverão prestar ao Mmistério 
do Trabalho e da PreVIdêncIa Social as infor­
mações necessárias à fiscalização. 

Art 24. Por descumprimento ou inob­
servância de quaquer das obngações que lhe 
compete como agente arrecadador, pagador 
e mantenedor do cadastro de contas vIcula­
das, na forma que vier a ser regulamentada 
pelo Conselho Curador, fica o banco deposi­
tário sUjeito ao pagamento de multa equiva­
lente a 10% do montante da conta do empre­
gado, independentemente das demais comi­
nações legais. 

Art. 25. Poderá o próprio trabalhador, 
seus dependentes e sucessores, ou ainda o 
Sindicato a que estiver vinculado, acionar di­
retamente à empresa por mtermédio da Jus­
tiça do Trabalho, para competi-Ia a efetuar 
o depósito das Importâncias deVIdas nos ter­
mos desta lei: 

Parágrafo úmco. A Caixa EconômIca Fe­
deral e o Ministério do Trabalho e da PrevI­
dência Social deverão ser notIfIcados da pro­
positura da reclamação 

Art. 26. É competente a Justiça do Tra­
balho para julgar os dissídios entre os traba­
lhadores e os empregadores decorrentes da 
aplicação desta lei, mesmo quando a Caixa 
EconômIca Federal e o MmIsténo do Traba­
lho e da Previdência Social figurarem como 
litIsconsortes 

Parágrafo único. Nas reclamatónas tra­
balhistas que objetivam o ressarcimento de 
parcelas relativas ao FGTS, ou que, direta 
ou indiretamente, impliquem essa obrigação 
de fazer, o Juiz detenmnará que a empresa 
sucumbente proceda ao recolhimento imedia 
todas importâncias devidas a tal título. 

Art. 27. A apresentação do CertifIcado 
de Regulandade do FGTS, forneCido pela 
Caixa Econômica Federal, é ob-rigatório nas 
seguintes situações: . 

a) habihtação e licitação promovida por 
órgão da Administração Federal, Estadual 
e Municipal, Direta, Indireta ou FundaCIOnal 
ou por entidade controlada fireta ou indireta­
mente pela União, Estado e Município; 
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b) obtenção, por parte da União, Estados 
e Municípios, ou por órgãos da Administra­
ção Federal, Estadual e Mumcipal, Direta, 
Indireta, ou Fundacional, ou mdIretamente 
pela Umão, Estados ou Municípios, de em­
préstimos ou finanCIamentos junto à quai~­
quer entidades financeiras oficiais; 

c) obtenção de favores creditícios, Isen­
ções, subsídios, auxílios, outorga ou conces­
são de serviço~ ou quaIsquer outros bene­
fícios concedidos por órgão da Administração 
Federal, Estadual e Municipal, salvo quando 
destinados a saldar débitos para com o FGTS; 

d) transferência de domicílio para o exte­
rior; 

e) registro ou arquivamento, nos órgãos 
competentes, de alteração ou distrato de con­
trato social, de estatuto, ou de qualquer docu­
mento que implique a modificação na estru­
tura jurídica de empregador ou na sua extin­
ção. 

Art. 28. São isentos de tnbutos federais 
os atos e operações necessárias à aplicação 
desta lei, quando praticadas pela Caixa Eco­
nômica Federal, pelos trabalhadores e seus 
dependentes ou sucessores, pelos emprega­
dores e pelos estabelecimentos bancários. 

Parágrafo único. Aplica-se o dISposto 
neste artigo às Importâncias devidas, nos ter­
mos desta lei, aos trabalhadores e seus depen­
dentes ou sucessores. 

Art. 29 Os depósitos em conta vincula­
da, efetuados nos termos desta lei, consti­
tUirão despesas dedutíveis do lucro opera­
cional dos empregadores e as importâncias 
levantadas a seu favor implIcarão receita tri­
butável 

Art. 30. FIca reduzido para 1,5% a con­
tribuição devida pelas empresas ao Serviço 
Social do Comércio e ao Serviço Social da 
Indústria e dispensadas estas entidades da 
subscrição compulsória a que alude o art. 21 
da Lei n' 4.380, de 21 de agosto de 1964. 

Art. 31. O Poder Executivo expedIrá o 
Regulamento desta lei no prazo de 60 dias 
a contar da data de sua promulgação. 

Art. 32 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogada a Lei n" 7.839, 
de 12 de outubro de 1989, e as demaIS dispo­
sições em contrário." 

Sala das Sessões, 25 de abnl de 1990. -
Deputado Genebaldo Correia, Relator- Se­
nador Afonso Sancho Presidente - Depu­
tado Waldeck Ornelas - Deputado Antonio 
Carlos Mendes Thame - Deputado Luiz 
Marques - Senadol Gerson Camata - Sena­
dor Meira Filho - Senador Mata Machado 
- Senador João Castelo 
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1- ATA DA 33' SESSÃO CONJUN-
TA, EM 26 DE ABRIL DE 1990 

1.1-ABERTURA 

1.2 - EXPED lENTE 

1.2.1- Discursos do Expediente 

DEPUTADO ARTUR LIMA CA-
V ALCANTI, como Líder - Nota do 
PDT sobre ação direta de inconstituciona­
lidade, promovida contra a Medida ProvI­
sória n" 182/90 junto ao STF. 

DEPUTADO GUMERCINDO MI­
LHOMEM, como Líder - Uso abusivo 
de medidas provisória~ pelo Governo, im­
pedindo o normal funcionamento do Con­
gresso NaCIOnal. 

DEPUTADO FERNANDO SANTA­
NA, como Líder - Necessidade de apro­
vação urgente de projeto de autoria do 
Deputado Nelson Jobim, regulamentan­
do a edição de medida provisória 

DEPUTADO LEZIO SATHLER­
CorrespondêncIa da Federação das coo­
perativas de Economia e Crédito do Esta­
do do Espírito Santo, apelando para a 
liberação dos recursos bloqueados pelo 
Plano Brasil Novo. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Medida Provisória n" 175, de 27 de mar­
ço de 1990, que declara nulas e de nenhu­
ma eficácia as Medidas Provisórias n" 153 
e 156, ambas de 15 de março de 1990, 
e dá outras providências. Aprovado nos 
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SUMÁRIO 

termos do Projeto de Lei de Conversão 
n" 32/90 À sanção. 

Medida Provisória n" 177, de 12 de abril 
de 1990, que dispõe sobre a gestão e ope­
ração do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS) e dá outras providên­
cias. (Apreciação preliminar da admissi­
bilidade quanto aos aspectos de relevân­
cia e urgência). Aprovada a sua admissi­
bilidade._ 

Medida Provisória n" 176 de 29 de mar­
ço de 1990. que dispõe sobre critérios de 
reajuste das mensalidades escolares e dá 
outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum, após leitura de requeri­
mento de destaque. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara nU 56, de 1989 (nu 3.362/89, 
na origem), que "concede compensação 
pecuniária, a título de benefício, ao mili­
tar temporáno das Forças Armadas, por 
ocasião de seu licenciamento". Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto pareml aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n" SR, de 1989- Complementar. 
(Projeto de Lei Complementar n" 118/89, 
na origem), que "estabelece normas sobre 
a participação dos Estados e do Distrito 
Federal no produto da arrecadação do Im­
posto Sobre Produtos Industrializados -
IPI, relativamente às exportações". Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 57, de 1989 (n° 1.485/89, 
na origem), que "altera a legislação do 
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Imposto de Renda e dá outras providên­
cias". Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
n' 74, de 1989-CN, que "autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 
da União créditos adicionais até o limite 
de NCz$ 28.735 088,00, para os fins que 
especifica". Votação adiada por falta de 
quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
do Senado n" 45, de 1989 (n" 3.931/89, 
na Câmara dos Deputados), que "institui, 
para os Estados, Distrito Federal e Mum­
cípios, compensação financeira pelo re­
sultado da exploração de petrõleo ou gás 
natural de recursos hídncos para fins de 
geração de energia elétrica, de recursos 
minerais em seus re'pectivos territórios. 
plataforma continental, mar territorial ou 
zona econômica exclusiva, e dá outras 
providências". Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n" 32, de 1989, que "pror­
roga o prazo previsto no art. l' da Lei 
n" 7.770, de 11 de maio de 1989". Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 92, de 1989 (n' 991/88, na 
orIgem), que "regula o Programa do Se­
guro-Desemprego, o Abono Salarial, ins­
titui o Fundo de Amparo ao Trabalhador 
- FAT, e dá outras providências". Apre­
ciação adiada por falta de quorum 

1.4 - ENCERRAMENTO 

Ata da 33~ Sessão Conjunta, em 26 de abril de 1990 
4\1 Sessão Legislativa Ordinária, da 48? Legislatura 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Carlos De'Carh - Aureo 
Mello - Ronaldo Aragão -- Olavo Pires -
Almir Gabriel-Jarbas Passarinho - Carlos 
Patrocímo - Antomo Luiz Maya - João 
Castelo - Alexandre Costa - Edison Lobão 
- Chagas Rodrigues - Hugo Napoleão -
Afonso Sancho - Cid SabÓia de Carvalho 
-- Mauro Benevides - Carlos Alberto -
José Agripino - Lavoisier Maia - Marcon­
des Gadelha - Humberto Lucena - Rai­
mundo Lira - Marco Maciel - Mansueto 
de Lavor - João Lyra - Teotonio Vilela 
Filho - Albano Franco - Francisco Rollem­
berg - Lourival Baptista - LUIZ Viana -
Jutahy Magalhães - José Ignácio Ferreira 
- Gerson Camata - João Calmon - Afon­
so Arinos - Jamil Haddad - Nelson Car­
neiro - Mata Machado - Alfredo Campos 
-Severo Gomes - Fernando Henrique Car-

doso - Mário Covas - Mauro Borges -
Pompeu de Sou,a - Maurício Corrêa - Mei­
ra Filho - Roberto Campos - Louremberg 
Nunes Rocha - Márcio Lacerda - Mendes 
Canale - Leite Chaves - Affonso Camargo 
-José Richa-Jorge Bornhausen - Nelson 
Wedekin - Alberto Hoffmann - José Fo­
gaça. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Narciso Mendes -
PFL: Rubem Branquinho - PL. 

Amazonas 

Carrel Benevides - PTB; Sadie Hauache 
-PFL. 

Roudônia 

Francisco Sales - PRN; José Viana -
PDC. 

Pará 

Aloysio Chaves - PFL; Amilcar Moreira 
- PMDB; Arnaldo Moraes - PMDB; Bene­
dicto Monteiro - PTB; Eliel Rodrigues -
PMDB; Fausto Fernandes - PMDB; Fer­
nando Velasco - PMDB; Gerson Peres­
PDS; Jorge Arbage - PDS; Manoel Ribeiro 
-PMDB. 

Tocantins 

Edmundo Galdino - PSDB; Eduardo Si­
queira Campos - PDC; Leomar Quintanilha 
- PDC; Paulo Sidnei - PMDB. 

Maranhão 

Enoc Vieira - PFL; Francisco Coelho -
PDC; Haroldo Sabóia - PDT; José Teixeira 
- PFL; Wagner Lago - PDT. 
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Piauí 

Átila Lira - PFL; José Luiz Maia - PDS; 
Manuel Domingos - PC do B; Mussa Demes 
- PFL; Myriam Portella - PSDB; Paes Lan­
dim - PFL, Paulo Silva - PSDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; César Cals Neto 
- PSD; Etevaldo Nogueira - PFL; Expe­
dito Machado - PST; Furtado Leite - PFL; 
Gidel Dantas - PDC; Haroldo Sanford -
PMDB' José Lins - PFL; Luiz Marques­
PFL; Mauro SampaIO - PMDB, Moema São 
Thiago - PSDB; Moysés Pimentel - PDT; 
Orlando Bezerra - PFL; Paes de Andrade 
- PMDB; Ubiratan Aguiar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Flávio Rocha - PRN; Henrique Eduardo 
Alves - PMDB; Iberê Ferreira - PFL; Is­
mael Wanderley - PTR; Ney Lopes - PFL. 

Paraíba 

Antonio Mariz - PMDB; Edivaldo Motta 
- PMDB; Edme Tavares - PFL; Lucia Bra­
ga-PDT. 

Pernambuco 

Artur de Lima Cava1can ti - PDT; Cristina 
Tavares - PDT; Egídio Ferreira Lima -
PSDB; Fernando Lyra - PDT; Harlan Ga­
delha - PMDB; Horácio Ferraz - PFL; Ino­
cêncio Oliveira - PFL; José Jorge - PFL; 
José Mendonça Bezerra - PFL; José Moura 
- PFL; José Tinoco - PFL; Marcos Queiroz 
- PMDB; MaurílIo Ferreira Lima -
PMDB; Nilson Gibson - PMDB, Paulo 
Marques - PFL; Ricardo ~iuza - PFL; Ro­
berto Freire - PCB; Wilson Campos -
PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL; Antonio Fer­
reira - PFL' Eduardo Bonfim - PC do B; 
José Costa"':' PSDB; José Thomaz Nonô­
PFL; Roberto Torres - PTB; VmlclUs Can­
sanção - PFL. 

Sergipe 

Acival Gomes - PSDB; CleonâncIO Fon­
seca - PFL; DJenal Gonçalves - PMDBi 
João Machado Rollemberg - PFL; Jose 
Queiroz - PFL; Leopoldo Souza - PMDB; 
Messias Góis - PFL. 

Bahia 

Abigail Feitosa - PSB; Ângelo Magalhães 
- PFL; Benito Gama - PFL; Celso Dou­
rado - PSDB; Domingos LeonellI - PSB; 
Eraldo Tinoco - PFL; Fernando Santana 
- PCB; FrancIsco Benjamim - PFL; Fran­
cisco Pinto - PMDB; Haroldo Lima - PC 
do B; Jairo Azi-PDC; Joaci Góes-PSDB; 
João Alves - PFL; Jorge Hage - PDT; Jor­
ge Vianna - PMDB; José Lourenço - PDS; 
Juathy Júnior - PSDB; Leur Lomanto -
PFL; Lídice da Mata - PC do B; Luiz Eduar­
do - PFL; LUIZ Vianna Neto - PMDB; 
Manoel Castro - PFL~ Miraldo Gomes -
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PDC' Prisco Viana - PMDB; Raul Ferraz 
- P~1DB; Sérgio Bnto - PDC, Virgildásio 
de Senna - PSDB; Waldeck Ornélas - PFL. 

Espírito Santo 

Jones Santos Neves - PL; LezlO Sathler 
- PSDB; Lurdinha Savlgnon - PT; Nelson 
Aguiar - PDT; Nyder Bar?osa -:- PMDB; 
Rose de Freitas - PSD B; StelIo Dias - PFL. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PL; Álvaro Valle -
PL' Anna Maria Rattes - PSDB; Arolde 
de 'Oliveira - PFL;. Artur da Távola -
PSDB; Daso Coimbra - PRN; Doutel de 
Andrade - PDT; Edésio Frias - PDT; Fá­
bio Raunheltti - PTB; Flávio Palmier da 
Veiga - PRN; Jayme Campos - PRN; José 
Luiz de Sá - PL; Lysâneas Maciel - PDT; 
Paulo Ramos - PDT; Ronaldo Cezar Coe­
lho - PSDB; Sandra Cavalcanti - PFL; Si­
mão Sessim - PFL; Vladimir Palmeira -
PT. 

Minas Gerais 

Álvaro Antônio - PMDB; Carlos Cotta 
- PSDB; Célio de Castro - PSB; Chico 
Humberto - PST; Dálton Canabrava -
PMDB; Elias Murad - PSDB; Humberto 
Souto - PFL; Ibrahim Abi-Ackel - PDS; 
João Paulo - PT; José da Conceição -
PMDB' Lael Varella - PFL; Marcos Lima 
- PMDB, Máno Assad - PFL; Mário de 
OliVeIra - PRN; Maurício Campos - PL; 
Mauro Campos - PSDB; Melo Freire -
PMDB, Mello Reis - PDS; Milton Reis -
PTB; OctávIO Elísio-PSDB; Paulo Almada 
- PMDB; Roberto Brant - PMDB; Ro­
berto Vital - PRN; Ronaro Corrêa - PFL; 
Saulo Coelho - PSDB; Sérgio Naya -
PMDB; SérgiO Werneck -PL; SílvIO Abreu 
- PDT; Virgílio Guimarães - PT. 

São Paulo 

Afif Dommgos - PL; Antonio Carlos 
Mendes Thame - ·PSDB; Antônio Perosa 
- PSDB; Anstides Cunha - PDC; Caio 
Pompeu de Toledo -PSDB; Cardoso Alves 
- PTB' Del Bosco Amaral- PMDB; Dore­
to Cam'panari - PMDB; Fábio Feldmann 
- PSDB' Farabulini Júnior - PTB; Fausto 
Rocha -.:.. PRN; Fernando Gasparian -
PMDB' Florestan Fernaudes -PT; Gastone 
Righi .:.. PTB; Geraldo Alckmin Filho -
PSDB' Gumercindo Milhomem - PT; João 
Cunh~ - PMN; José Camargo - PFL; José 
Carlos Grecco-PSDB; José Egreja-PTB; 
José Genoíno - PT; José Serra - PSDB; 
Koyu Iha - PSDB; LUIZ Inácio Lula da Silva 
- PT; Nelson Seixas - PSDB; Paulo Zarzur 
- PMDB; Plínio Arruda Sampaio - PT; 
Ralph Biasi - PMDB; Ricardo Izar - PL; 
Robson Marinho - PSDB; Sólon Borges dos 
Reis - PTB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Délio Braz- PMDB; Itunval Nascimento 
-PMDB; Maguito Vilela-PMDB; Mauro 
Miranda - PMDB. 
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Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Francisco Car­
neiro-PMDB; Geraldo Campos-PSDB; 
Jofran Frejat - PFL; Maria de Lourdes Aba­
dia - PSDB; Sigmannga Seixas - PSDB; 
Valmir Campelo - PTB. 

Mato Grosso 

Joaquim Sucena - PTB; Jonas Pi~heiro 
- PFL; Rodrigues Palma - PTB; Ubiratan 
SpinellI - PLP. 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersósimo - PMDB: José Elias -
PTB; Levy Dias - PST; Rosário Congro Ne­
to - PSDB; Valter Pereira - PMDB. 

Paraná 

Alanco Abib - PMDB; Basilio ViIlani­
PRN; Borges da Silveira - PDC; Dionísio 
Dal Prá - PFL; Ervin Bonkoski - PTB; 
EuclIdes Scalco - PSD B; Gilberto Carvalho 
- PFL; Hélio Duque - PDT; Jovanni Ma­
sini - PMDB; Matheus Iensen - PMDB; 
Maurício Nasser - PMDB; Nelton Friedrich 
- PDT; Paulo Pimentel - PFL; Tadeu Fran­
ça-PDT. 

Santa Catarina 

AntôllIo Carlos Konder Reis - PDS; 
Cláudio Avila - PFL; Eduardo Moreira -
PMDB; Francisco Kúster - PSDB; Luiz 
Henrique - PMDB; Orlando Pacheco -
PFL; Paulo Macarini - PMDB; Ruberval 
Pilotto - PDS; Victor Fontana - PFL. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Amaury MuIler 
- PDT; Carlos Cardinal- PDT; Darcy Poz­
za - PDS; Floriceno Paixão - PDT; Hermes 
Zaneti - PSDB; Hilário Braun - PMDB; 
Ivo Lech - PMDB; Ivo Mainardi - PMDB; 
João de Deus Antunes - PDS; Júlio Costa­
milan - PMD B; Mendes Ribeiro - PMDB; 
Osvaldo Bender - PDS; Paulo Mincarone 
- PTB' Paulo Paim - PT; Rospide Netto 
- PMDB; Ruy Nedel- PSDB; Telmo Kirst 
-PDS; Vicente Bogo -PSDB; Victor Fac-
cioni-PDS. 

Amapá 

Eraldo Tnndade - PFL; Geovani Borges 
- PRN; Raquel Capiberibe - PSB. 

Roraima 

Chagas Duarte - PDT; Marluce Pinto -
PTB; Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 58 Srs. Senadores e de 273 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Ao declarar aberta a sessão, a Mesa infor­
ma aos Srs. Deputados que, encerrada a pre­
sente sessão do Congresso, haverá uma ses­
são extraordinária da Câmara destinada à vo­
tação da Lei das Inelegibilidade. 
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Pa~~ando-se ao período destinado a Breve~ 
Comunicações, concedo a palavra ao primeI­
ro orador Inscrito, Congrec,',I,ta Fernando 
Santanna. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Congressi,ta 
César Maia. (Pau,a) 

Concedo a palavra ao nobre Congressl,ta 
Oswaldo Lima Filho (Pausa) 

Concedo a palavra ao noblc Congressista 
Eduardo Jorge. (Pama) 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Amaury Müller. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Vicente Bogo. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Congressbta 
Luiz Salomão. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
José Thomaz Naná (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Lysâneas Maciel. (Pausa) 

Passando-se ao Horáno destInado às Lide­
ranças, concedo a palavra ao nobre Congre,­
sista Artur Lima Cavalcanti, que falará pela 
Liderança do PDT 

O SR. ARTUR LIMA C A V ALC ANTI 
(PDT - PE. Como Líder, pronuncia o ,e­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente e Srs Congre,'lstas, o nosso 
Partido quer tornar pública uma nota oflcmI. 
curta, de inconformismo com o que se está 
pa,sando nesta Ca'ia. 

Sr. Presidente, recebemo" dianamente, 
um volume enorme de Medidas Provisónas, 
alguma~ das quais retirada, Apresentamos 
emendas à Medida ProvIsória n" 181. recebe­
mos a Ministra da EconomIa, Fazenda e Pla­
nejamento, e dl,cutimo, com S. Ex" alterna­
tivas para mimmizar o proce~so receSSIVO, 
que já é flagrante E somos ~urpreendidos 
com a Medida ProVJ<,ória n" 182, enviada on­
tem a esta Casa que, Inclusive, revoga Inteml­
mente a Medida Provisória n' UH, pondo por 
terra todo um esforço legl,lativo, cumpridas, 
evidentemente, às normas con~titucionaIs de 
exercício democrático e político desta Casa, 
para participar do proces~o legblativo. 

O que conflagra, Sr. Pre~idente, é que estas 
Medidas Provis6nas têm, inclusive, a sua ju­
ridlcidade e a sua re1avância extremamente 
comprometidas A nota rápIda do PDT, SI. 
Presidente, em mehl página, é a seguint",: 

PDTBATE DE NOVO ÀS 
PORTAS DO SUPREMO 

Havendo sido rejeitada taCitamente, 
por decurso de prazo, a Medida Provi· 
sória n" 173, que ImpedIa a concessão 
de Iimmares em mandacjos de segurança 
e outras ações eventualmente impetra­
das contra o pacote recessivo autodeno­
minado "Plano Bra~il Novo" do Gover· 
no Federal. o PreSidente da República 
edita a Medida Provisóna 182. com efeI­
to retroativo a 15 d", março Procedendo 
assim, aplia c agrava 'iuas anh:riores vio­
lações aos dIreitos e garantias fundamen­
tais do Grande Pacto PolítIvo celebrado 
pela Nação ao promulgar a Constituição 
Federal de 1988. 
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Já aqui, mantendo a proibição de con­
cessão de medidas lImInares estabelecida 
na MedIda Provisória n" 173. a MedIda 
Provlsona n" 182 smpendc' os efeitos da 
própna sentença de mérito concessiva 
da segmança, ue,naturando o In'itltuto 
constitucional. lançando a luva do desa­
fio ao, Poderes Judiciáno e LegIslatIVO 
e à comci.!ncIa jurídIca da Nação. 

Como no ca'iO da Medida Provisóna 
173 contra a qual ° PDT promoveu ação 
dm;:ta de mcom,tIlucionalIdade, sendo 
confortado com os doi, primeiros votos 
proferidos no julgamento do p.::dido de 
sw,pensão hmll1ar que fez - mais uma 
vez bateremos as portas do Supremo Tri­
bunal Federal. em nome dos nossos foro, 
de civihzação e cidadania, para pedIr-lhe 
que exerça seu papel d~ guardião da 
Carta Magna, fazendo ce,sar a, agres· 
sões que a destiguram e desmoralizilm 

Bra!'llia, 26 de abril de 1l/90. - Depu­
tado Doutel de Andrade. Líd~r do PDT, 

Era o que cu tinha a dizer, SI. President'" 
(Muito bem!). 

o SR. PRESIDENTE (Nebon CarneIro) 
- Concedo a palavra an nobre Congressista 
Gumercmdo Milhomem, () último orador das 
Lideranças. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM rPT 
- SP. Como Líder pronuncIa 11 ,egull1te 'dls, 
cur,o. Sem reVisão do orador) - Sr Presi· 
dent/::, Srs Congresmta, quero, aqui, decla­
rar, em nome da Liderança do Panido dos 
Trabalhadores, nossa avaliação de que o Pre­
SIdente da República ~,tá, pela sua ação. imo 
pedindo o funcionamento dos Poderes Legl,­
lativo e Judiciário no Brasil. 

Sua Excelência emIte !Vkdida Provisória 
atrás de Medida Provi<;ória, numa verdadeira 
avalanche sobre o Legislativo, vll1da da pane 
do Executivo. Após a emls"io de uma Me­
dida proviSÓrIa, emite outra. tornando sem 
efeito a antenor, o que, evidentemente, nãl1 
é atnbuição do Presidente da RepúblIca. 
Apenas ° Congresso Nacional poderia, pelo 
seu voto ou pelo decurso de tnnta dias, tornar 
sem efeito uma medida provi,óna, ou ainda 
o Judiciário, por eon,iderá-Ll Il1constitucio­
nal. 

Além dis~o, Sr. PreSidente, Sua Excelência 
emite Medida provIsoria e onenta as Banca­
das dos diversos Partidos governistas.a atua­
rem no Congresso Nacional de tal forma que 
não seja votada a própna Medida ProVIsória, 
emitida pelo Poder Executivo, fazendo com 
que o Congres'io Nacional tenha a sua pauta 
mterditada, não po,sa votar outras matérias, 
não possa, por assim dIzer. funcionar r<!gular­
mente. 

Além da exurrada das Medidas ProVISÓ' 
nas, hli aInda a ação deliber:.Jda de impedir 
a sua votdção, fazendo com que o Congress'l 
Nacional não possa funcional 

O mten:-s,ame. SI, Presidente, é que is~o 
v.:m ,ornar-se a uma campanha que se faz: 
neste momento, pode não ter o) me:;mo obje­
tivo, mas acaba se somando no mesmo senti-
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do, ou seja, o de desprestigiar o Poder Legis­
lativo. Claro que, aqUI, está um Líder de Par­
tido que tem mUIta, críticas a fazer a este 
Legislativo e a Inúmeros de seus componen­
tes Em todos o, Municípios, Estado" e na 
própria União, tem havido crítica, e proposta 
de modifIcações feitas pelo Partido dos Tra­
balhadores. 

No entanto, o que estamos sentindo, neste 
momento, é que há uma crítica despohtlza­
dora da ação do Congresso NaCIOnal. da ação 
do Poder Legislativo, que se vai somar ao 
objetiVO delIberado do Senhor Presidente da 
República, de imp~dir o funcionamento do 
Congresso Nacional. favorecendo assim saí­
da!, autoritárias para a solução de CrIses eco­
nômicas, sociais e políticas, tantas es,as com 
que se debate a sociedade brasileira. 

Não podemos aceitar esse tipo de ação deli­
berada do Poder Executivo, que se venha 
somar a ação que ja se vem desenvolvendo 
em determinados veículos de comunicação, 
no Brasil, podendo levar à desmoralização 
maior ainda do Congresso Nacional, a alter­
nativas de força que podem levar ao conven­
CImento da população a de,neces~idade do 
funcionamento de todos os Poderes da Na­
ção, para que o Poder Executivo usurpe para 
si, dItatonalmente, a condução dos destinos 
do País. MUIto obrigado.(Muito bem!) 

O SR. FERNANDO SANTANA -Sr. Pre­
SIdente. peço a palavra como Llder. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa concede a palavra, por 2 mInutos, 
a V Ex', atendendo à ,ua patente. 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB­
BA. Como Líder, pronuncia o seguInte dls, 
cun,o. Sem revisão do orador.) - SI. Pre,i­
dente, Srs. Congressista: 

Concordo em que estamos ,endo, aqui, 
atropelados pelas chamadas medIda, provis6-
rias. Mas pediria ao meu Colega do PT, que 
acabou de falar. agIlIzássemos a aprovação 
do projeto do Deputado Danton Jobim, que 
regulamenta essa maténa constitucional. 

Só há es,e caminho e é por ele que devemos 
trilhar, o maiS rapidamente possível. porque, 
enquanto falamos, sua Excelência o Senhor 
Presidente da República empurra medidas 
provisórias. 

Se tivermos a capacidade de regulamentar 
o inCISO constitucional, haverá lImites. hoje 
ineslstentes. 

Era só o que eu tmha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Lézio Sathler. 

O SR. LÉZIO SATHLER (PSDB - ES. 
PronunCIa o seguInte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs Congressistas, recebi da Federa­
ção das Cooperativas de Economia e Crédito 
do Estado do Espírito Santo Importante do­
cumento, que retrata o delicado momento 
vivido por aquela Federação. que pede aos 
órgãos do Governo providências urgentes. 

Devido a sua grande Importància, peço 
transcrição do cit<:!do documento nos Anais 
da Casa.(Muito b:::m!) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFE· 
RE O SR. LEZIO SATHLER EM SEU 
DISCURSO: 

FECOCES­

FEDERAÇÃO DAS COOPERATIVAS 
DE 

ECONOMIA E CRÉDITO DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO 

Vítória, 18 de abnl de 1990 

Exmo. Sr.: 
Dep. Lézio ~athler 

O Artigo n' 174 da Constituição Brasileira 
diz, em se!l Parágrafo 2°: "a lei apoiará e 
estimulará o Cooperativismo e outras forma5 
de Associativismo." 

As últimas medidas tomadas pelo Governo 
Federal, extinguindo o Conselho NacIOnal do 
Cooperativismo (CNC), a Secretaria Nacio­
nal do Cooperativismo (Senacoop) e o Banco 
Nacional do Crédito Cooperativo (BNCC) 
negam de forma mais absoluta aquele pre­
ceito legal. 

Como se pode apoiar e estImular o Coope­
rativismo acabando abruptamente com 3 ór­
gãos de sustentação do movimento sem criar, 
pelo menos, um novo Orgão para substituí­
los? 

Esta Federação, congregando 17 filiadas, 
representando cerca de 30.000 associados, 
não pode asistir passlVaII1;ente a este crime 
praticado contra o Cooperativismo Brasilei-
10. 

Com a implantação do novo Pacote Econô­
mico, os usuários de todos os estabelecimen­
tos bancários já tiveram acesso aos seus sal­
dos de Conta Corrente, Poupança e Aplica­
ções, dentro dos limItes estabelecidos pelo 
Governo Federal; todos, menos os usuários 
do Banco Nacional de CrédIto CooperatIvo 
- BNCC. E quem são estes usuários? São 
as 3.134 cooperativas espalhadas por todo o 
território nacIOnal, representando 3.3000.000 
associados. 

Decorridos 30 dIas da implantação do Pla­
no Econômico do Governo, as Cooperativas 
Brasileiras continuam com suas contas blo­
queadas no BNCC, não podendo, inclusive, 
usar cruzados novos para suas folhas de paga­
mento. 

O Governo liberou totalmente as contas 
de Entidades Beneficentes, Sindicatos e Con­
selhos (CREA, CRA, CRC, etc.). Por que 
não fOI dado o mesmo tratamento para as 
Cooperativas, pnncipalmente as de CrédIto 
Mútuo, que são sociedades sem fms luqa­
tivos? 

No caso específico desta Federação, esta­
mos em dificuldades para cumprirmos o con­
vênio assinado com Lateinamerika-Zentrum 
e V., da Alemanha Ocidental, da qual rece­
bemos, no mício do ano, NCz$ 961.000,00, 
para um programa de Implantação de novas 
Cooperativas, gastamos parte da verba com 
aquisição da sede própria e equipamentos, 
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de acordo com o convênio, e apiicamos o 
restante da verba no BNCC, enquanto prepa­
rávamos o projeto de treinamento. Com o 
bloqueio de nossos recursos, ficamos sem po­
der viabihzar o nosso proJeto, já encaminha­
do para a Alemanha. 

Através do nosso OfíCIO Nu 20/90 - FC, 
de 27 de março de 1990, cópia anexa, demos 
conhecimento da situação a Exm'. Ministra 
da Economia, sem contudo recebermos res­
posta, até a data presente. 

Por todo o exposto, estamos soliCItando 
de V. Ex', e dos demaIS membros da Bancada 
Federal de nosso Estado, um decidido apoio 
à causa do Cooperativismo e, em partIcular, 
ao problema específico de nossa Federação 
junto a Lateinamerika, com o qual precisa­
mos honrar o compromisso assumido com a 
assinatura do convênio. 

Atenciosamente. - Odilon Pereira Mon· 
teiro,Presidente. 

Exm' Sra. 
Profa. Zélia Cardoso de Mello 
MD. Ministra da Economia 

Esta Federação, que congrega 18 coope­
rativas de Economia e Crédito Mútuo sedia­
das no Estado do Espírito Santo, em 9 de 
novembro de 1989 firmou convênio (cópia 
anexa) com a Lateinamerika-Zentrum e V.,. 
de BONN - Alemhanha Ocidental, para a 
reahzação do projeto LAZ-743/ES, que obje­
tiva a implantação e expansão de Coopera­
tivas de Economia e Crédito Mútuo, no Esta­
do do Espírito Santo. 

Em 19-12-89, através de ofícIO datado de 
12-12-89 (cópia anexa) daquela entidade, re­
cebemos um cheque no valor de NCz$ 
961.000,00 (novecentos e sessebta e um mil 
cruzados novos), para execução do refendo 
projeto. 

Em janeiro do ano em curso, compramos 
a nossa sede, inaugorada em 31-1-90, bem 
como equipamentos necessários ao desenvol­
vimento do projeto. 

Enquanto organizávamos nosso programa 
de curso e treinamentos, objetivo principal 
do projeto, deixamos o dinheiro aplicado no 
Banco NaCIonal de Crédito Cooperativo S/A. 

Com o nosso programa pronto para ser 
iniciado no começo de jlbril, recebemos a no­
tícIa de extinção do citado Banco, ficando 
até esta data a incerteza quanto ao destino 
a ser dado ao numerario eXIstente nas contas 
dos depositantes e investidores. 

Pelo exposto, encarecemos a nescessidade 
de ser encontrada uma solução para lIberação 
de nossos recursos, bloqueados no BNCC, 
a fIm de que possamos viabilizar a realIzação 
do projeto, cumprindo, assim, os compro­
missos assumidos com a assinatura do conve­
nio com a Lateinamerika. 

Certos de que, por ser de mteira JustIça, 
o nosso problema merecerá uma atenção es­
pecial de V Ex', ficamos na expectativa de 
vossa resposta. 

Atenciosamente. - Adilon Pereira Mon­
teiro, Presidente 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Continuação da votação, em turno 
único, da Medida Provisória n° 175, de 
27 de março de 1990, que declara nulas 
e de nenhuma eÍlcácra as Medidas Provi­
sórias nOS 153 e 156, ambas de 15 de mar­
ço de 1990, e dá outras providências. 

A discussão da matéria fOi encerrada na 
sessão conjunta realizada no dia 24 do corren­
te, às 18 horas e 30 minutos; na sessão do 
dia 25, foi aprovado o Projeto de Lei de Con­
versão, na Câmara, deixando de ser apre­
ciado no Senado por falta de quorum, em 
consequência do pedIdo de verifIcação do no­
bre Senador José Ignácio Ferreira. 

Passa-se à votação no Senado. 
A Mesa vai fazer soar a camapinha no Se­

nado. (Pausa) 
A menos que o nobre Sr. Senador José 

Ignácio Ferreira retire o seu pedido de venfi­
cação, a Mesa vai fazer soar a campanhia. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - SI. Presi­
dente, poderia V. Ex' esclarecer-me sobre 
o andamento dos trabalhos? 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
V. Ex' foi o autor do pedido de verificação 
no Senado, ontem. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, desisto do pedido de verificação 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnmo) 
- S. Ex' desiste do pedido de verificação 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação o Projeto de Lei de Conversão 
n° 32, de 1990, no Senado. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Aprovado na Câmara e no Senado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 32, DE 1990 

Revoga as Medidas Provisórias nos 153 ,:7 
e 156, ambas de 15 de março de 1990, -" 
e dá outras providências_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" São revogadas, desde sua edIção, 

a Medida Provisóna n' 153, de 15 de março 
de 1990, que "define os crimes de abuso do 
poder econômico e dá outras providências" 
e a Medida Provisória n9 156, de 15 de março 
de 1990, que "define crimes contra a Fazenda 
Pública, estabelecendo penalidades aplIcá­
veIs a contribuintes, servidores fazendários 
e terceiros que os pratIquem". 

Art. 2° O art. 325 do Decreto-Lei n° 
3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 
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Proce"o Penal) pas,a a vigorar com as se­
guintes alterações: 

"Art. 325 
•••••••••• 0.0 •••••• * \' Se assIm <) recomendar a situa­
çãu econômIca o reu. a fiança poderá 
,er: 

I - reduzida até o m,íximll de dois ter­
ço,. 

11 - aumentada. pelo JUIz. até o olé­
cuplo 

~ 2" Nos caso, de pmãu em flagran­
te pda pnítlea de crime contra a econo­
mia popular ou de enmt: de sonegação 
fI,caI. não se aphca o dIsposto no artigo 
310 e parágraío único deste CódIgo, dt:­
vendo ,er observado, os segumtes proce­
dimentos: 

I - a liberdade prOVISÓrIa somente 
poderá ser concedIda medIante fIança. 
por decIsão do juiz competente e após 
a lavratura do auto de pnsão em fla­
grante: 

I I - o valor da Ílança será fixada pelo 
juiz que a conceder. no, limites de dez 
mil a cem mil veze, o valor do Bõnus 
do Tesouro Nacional - BTN. da data 
da prática do crime: 
Ill- se aSSIm o recomendar a ,itua­

ção econômIca do réu. o hmlte mímmo 
ou máximo do valor da fIança poderá 
,er reduzido t':m até nove décimos ou 
aumt':ntado até o décuplo .. 

Art. 3" O art. 11. caput. da LeI Delegada 
n" 4. de 26 de setembro de 1962. alterado 
pelo art. \.- da Lei n" 7. 7il4. de 28 de junho 
de l1J89. passa a vIgorar com a segumte reda­
ção: 

"Art. 11. Fica ,ujeIto â multa no va­
lor de cinco mIl até duzentas mil vezes 
o valor do Bônm do Te~ouro NaCIOnal 
- BTN. da data da infração. sem pre­
juízo da~ sanções penais que couberem 
na forma da lel. aquele que:. 

Art. -+" O art. 43 da Lei n" -+.137. de 10 
de ,etembro de 196:!. que regula a repre;;,ão 
ao abu;o do poder econômico. passa a ter 
a ~egul11te redação: 

"Art 43 Venflcada a procedência 
da representação e proclamado determi­
nado ato ou atos como de abu;,o do poder 
econômico. o Cade. ouvida a Procura­
doria fixará prazo para que os respon­
sáveIS. de acordo com as circunstâncias. 
ce~~em sua prática. multando-os de du­
zentas mIl a cinco milhõe, de vezes o 
valor do Bônus do Tesouro Nacional -
BTN. da data da demão .. 

Art. 5' Esta leI entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 6" Revogam-se as dlsposlçõe, em 
contrário 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa. requerimento que será lido 
pelo Sr l' Secretário. 
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É hdo o segul11te. 

REQUERIMENTO N' 1.604, DE 1990 - CN 

Requeremo~. na forma regimental. inver­
são da pauta da Ordem do Dia. da se,são 
de hOJe do Congresso NaCIOnal. pa~sando o 
Item 2 da me,ma a constar como Item 3 da 
mesma. e o item 3 pas~ando a constar como 
item 2. 

Sala das Sessões. 26 dt: abril de 1990. -
Senador José Ignácio Ferreira, Líder do Go­
verno no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneuõj 
- Em votação () requerimento do Sr. Jos,§ 
IgnácIO Ferreira. na Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Deputado;, que estiverem de acor­
do queiram permanecer ~entadüs (Pausa) 

Aprovado o requerimento na Câmara dos 
Deputadm. 

Em votação o requenmento do Sr. José 
Ignácio Ferreira no Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pau;,a) 

Aprovado no Senado 
Em consequência. fica efetuada a inversão 

da Ordem do Dia. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 3: 

Votação. em turno único (apreciação 
prelIminar da admissibilidade quanto 
ao, aspectos de relevância e urgência) 
da Media Provisória n" 177. de 12 de 
abril de 1990. que dispõe ,obre a Gestão 
e Operação do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) e dá outras 
provisências. tendo 

Parecer. proferido em plenário pelo 
Deputado Genebaldo Correia. pela Ad­
mIssibilidade da medida (Recurso Inter­
posto nos termos do § 2" do art. 5" da 
Resolução n" 1. de 1989-CN). 

A dIscussão da matéria fOI encerrada na 
Sessão Conjunta do dia 25 do corrente. fican­
do sua votação adiada por falta de quorum. 

Em votação a Medida na Câmara. quanto 
11 sua admissibilidade. 

Os Srs. Deputados que a aprovam queiram 
permanecer sentados. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
-SP) -Sr. PreSIdente. o Partido dos Traba­
lhadores vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Aprovada a admissibilidade. 

Em votação no Senado FederaL 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados (Pausa). 

Aprovada a admIssibilidade. 
Foi rejeJtado o recurso. 
O Item 3, que teve preferência. foi sobnô 

a admIssIbilidade da Medida. Aprovou-se o 
parecer do Deputado Genebaldo Correia. 
pela admiSSIbilidade Então. não se entrou 
no mérito. por enquanto. O prazo desta Me­
dida termina a 13 de maIO. de modo que 
entrará oportunamente em Ordem do Dia. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Pas,a-se aoltem 2: 

Votação, em turno úmco. da· Medida 
Provi só na n" 176. de 29 de março de 
1990. que dispõe sobre critérios de rea­
Juste das mensahdades escolares e dá ou­
tras provisênclas. tendo 

Parecer. proferido em Plenáno pelo 
Senador Antônio LUIZ Maya. pela apre­
sentação do Projeto de LeI de Conversão 
n" 33/90 incorporando a Emenda n" 1 
e a n" 2. em parte. 

A discussão da maténa foi encerrada na 
,e~são conjunta realizada no dIa 25 do corren­
te. às dezoito horas e tnnta minutos, ficando 
sua votação adiada por falta de quorum. 

Em votação o Projeto de Lei de Conver­
são. que tem preferência sobre a Medida. 

Sobre a mesa. requerimentos que serão li-
dos pelo Sr. 1" Secretáno. . 

São hdos os segul11tes 

REQUERIMENTO N' 1.605, DE 1990-CN 

Senhor Presidente. 
Nos termo, regimentaIs, requeiro destaque 

para vota~ão em separado para ;,uprimir do 
texto do § 1''. art. 3", a expressão "comu­
nitánas devidamente comprovadas". do Pro­
jeto de Lei de Conver,ão n" 33. de 1990. 

Sala das Sessões. 26 de abnl de 1990. -
Deputado Afif Domingos, Líder do PL. 

REQUERIMENTO N° 1.606, DE 1990-CN 

Senhor PreSIdente. 
Nos termos regimentais. requeiro desta­

que para votação em separado para suprimir 
do texto do art. 3° a expressão "na proporção 
máXima de três quinto, do mesmo". do Proje­
to de LeI de Conver,ão n" 33. de 1990-CN. 

Sala das Sessões. 26 de abril de 1990. -
Deputado Afif Domingos, Líder do PL. 

REQUERIMENTO N"1.607, DE 1990 - CN 

~os termos regimentais, requeiro. para vo­
taçao em separado. destaque para a Emenda 
n" OOl-MP 176/90. 

Sala das ComIssões. 25 de abnl de 1990, 
- Deputado Doutel de Andrade 

REQUERIMENTO N' 1.608, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeIro. para vo­
tação em separado. de,taque para a Emenda 
n" 002-MP 176/90. 

Sala das Comissões. 25 de abril de 1990. 
- Dep. Doutel de Andrade. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação o Projeto de Lei de Conver­
são. que tem preferência sobre a Medida, 
já que a discussão foi encerrada na sessão 
antenor. 

Em votação na Câmara dos Deputados, 
ressalvados os destaques. 

Os Srs. Deputados que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

O SR. ARTUR LIMA CAVALCANTI 
(PDT - PE) - O voto do PDT é contra, 
Sr. Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Como vota o Líder do PSDB? 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PR) - Vota contra, Sr. PreSIdente. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson CarneIro) -
Como vota o Líder do PT? 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP) - PreSIdente, o Partido dos Trabalha­
dores vota a favor do Projeto de Lei de Con­
versão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Líder do PFL? 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG) 
- O PFL vota contra, Sr Presidente. 

A Sra Sandra Cavalcanti- Sr. PreSIdente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson CarneIro) -
Concedo a palavra a V. Ex'. 

A SRA. SANDRA CAVALCANTI (PFL­
RJ) - Sr. Presidente, peço verificação. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
Bom, eu já ia declarar, mas se V. Ex' pede 
venfIcação ... 

A SRA. SANDRA CA V ALCANTI- A ma­
téna é mUlto séria para se votar com a Casa 
completamente vazia. peço verificação 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Eu não declarei o resultado, por Isto, não 
respondi ainda à nobre Deputada 

A Mesa declara, em face dos pronuncia­
mentos, aprovado o projeto de Lei de Con­
versão Há, porém, numerosos votos contrá­
rios. A Mesa defere o pedido de verifIcação. 
(Pausa) 

Sendo manifesta a ausência de quorum,a 
Mesa adIa a votação da matéria para o dia 
29. Hoje é dIa 26, o último dia útil. Portanto, 
a Mesa não pode deixar de atender ao pedido 
de verificação; a Mesa não pode deixar de 
submeter a votos a verificação 

Peço aos Srs. Deputados que ocupem os 
seus lugares 

O Sr. Euclides Scalco - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem"a palavra o nobre Congressista. 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PRo Pela ordem) - SR. Presidente, a lide­
rança do PSDB recomenda o voto "não". 

O Sr. Fernando Santana- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
Tem a palavra o nobre Congressista. 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB -
BA. Pela ordem.) - Sr. Presidente, O PCB 
vota pelo Projeto de Lei de Conversão. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. PreSIdente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Congressista. 
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O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB - RS. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, o PMDB vo­
tará com o Relator, Isto é, "Sim" ao Projeto 
de Lei de Conversão 

O Sr. Gumercindo Milhomem- Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Congressista. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
-SP. Pela ordem.) -Sr. Presidente, o Par­
tido dos Trabalhadores vota "sIm". 

O Sr. Eduardo Siqueira Campos - Sr. Pre­
SIdente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Congressista. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
(PDC-TO. Pelaordem.)-Sr. Presidente, 
o PDC votará "não". 

O Sr. Humberto Souto - Sr. PreSidente, 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Congressista. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, a Liderança 
do Governo orienta que votem "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência solicita a todos os Srs. De­
putados que tomem os seus lugares, a fim 
de ter inícIO a votação pelo sistema eletrô­
nico. 

O Sr. Geovani Borges - Sr Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Congressista. 

O SR. GEOVANI BORGES (PRN - AP. 
Pela ordem.) - O PRN orienta a sua Ban­
cada a votar "não". 

O Sr. José Carlos Sabóia - Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ CARLOS SABÓIA (PSB -
MA. Pela ordem.) - O PSB vota "não", 
Sr. Presidente 

O Sr. Artur Lima Cavalcanti - Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressistá. 

O SR. ARTUR LIMA CAVALCANTI 
(PDT - PE. Pela ordem.) - O PDT vota 
"não", Sr Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço aos Srs. Deputados que ocupem os 
seus lugares. 

A Presidência solicita a todos os Srs. Depu­
tados que tomem seus lugares, a fim de que 
se dê mício à votação pelo SIstema eletrônico. 

Os Srs. Deputados que se encontram na 
bancada queiram regIstrar os seus códigos de 
votação. 

Sexta-feira 27 2693 

Os Srs. Deputados queiram seleCIOnar os 
seus votos. 

Os Srs Deputados que se encontram nas 
bancadas queIram aCIOnar o botão preto no 
painel e a chave sobre a bancada, até que 
as luzes do posto se apaguem. 

Os Srs. Deputados que não regIstraram 
seus votos queIram fazê-lo nos postos avul­
sos. 

(Procede-se à votação.) 

O SR. 'PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os Srs. Deputados que ainda não votaram 
queiram fazê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Peço aos Srs. CongressIstas que se encon­
tram na Casa que venham votar. (Pausa) 

A Mesa lembra aos Srs Deputados que 
depois desta haverá uma sessão extraordi­
nária da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os Srs. Deputados que amda não votaram 
queiram fazê-lo. (Pausa) 

Votaram 82 Srs. Deputados 
Não houve quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa renova o apelo para que os Srs. 
Deputados compareçam à sessão da Câmara 
dos Deputados, que se realizará em seguida 
a esta, quando será apreciado o Projeto de 
Lei de InelegIbIlIdade, já aprovado pelo Se­
nado. 

Em VIrtude da falta de quorum, fica tam­
bém adiada para a próxIma sessão a votação 
das matérias constantes dos demais itens da 
Ordem do Dia. 

São os seguintes os itens cuja votação 
é adIada 

- 11-

Vetos Presldenciais 
-4-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 56, DE 1989 

(N° 3.362/89, na origem) 

Votação, em turno úmco, do veto par· 
cial aposto ao Projeto de Lei da Câmara 
n° 56, de 1989 (n° 3.362/89, na origem), 
que "concede compensação pecuniária, 
a título de benefício, ao militar.jeínpo­
rário das Forças Armadas, por ocasião 
de seu licenciamento", tendo 

RELATÓRIO, sob n° 4, de 1990-CN, 
da Comissão MIsta. 

Parte vetada: art. 4° do projeto. (Men­
sagem n° 2/90-CN) 

Prazo: 22-3-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acor· 

do com o § 6° do art. 66 da Constituição. 

-5-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 58, DE 1989 - COMPLEMENTAR 
(Projeto de Lei Complementar n' 

118/89, 
na origem) 

Votação, em turno único, do veto par­
cial aposto ao Projeto de Lei da '::mara 
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n" 58, de 1989 - Complementar (Projeto 
de Lei Complementar n" 118/89, na ori­
gem), que "estabelece normas sobre a 
participação dos Estados e do Distrito 
Federal no produto da arrecadação do 
Imposto sobre Produtos Industrializados 
- IPI, -relativamente às exportações". 

Partes vetadas. § 1" do art 3", - art. 
7" do projeto. (Mensagem n" 3/90-CN) 

Prazo: 22-3-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acor­

do com o § 1" do art. 66 da Constituição. 

-6-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 57, DE 1989 

(N" 1.485/89, na ongem) 

Votação, em turno úmco, do veto par­
cial aposto ao Projeto de Lei da Câmara 
n" 57, de 1989 (n" 1.485/89, na origem), 
que "altera a legislação do Imposto de 
Renda e dá outras providências". 

Parte vetada: - § 2", acrescIdo pelo 
art 1" do projeto ao art 11 da LeI n" 
7.713, de 22 de dezembro de 1988. (Men­
sagem n" 4/90-CN) 

Prazo: 22-3-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acor­

do com o § 6" do art 66 da Constituição. 

-7-

PROJETO DE LEI N" 74, DE 1989-CN 

Votação, em turno único, do veto par­
cial aposto ao Projeto de Lei n" 74, de 
1989-CN, que "autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União crédItos adicionais até o limite de 
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NCz$ 28.735.088,00, para os fins que es­
pecifIca". 

Parte vetada: restauração da Rodovia 
Paranaguá-Foz do Iguaçu BRI277-PR 
- (Km 405 - Km 436) - CÓdIgO 
27202.16885395.167 constante do Anexo 
lI. (Mensagem n" 5/90-CN) 

Prazo: 22-3-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acor­

do com o § 6" do art. 66 da Constituição. 

-8-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 45, DE 1989 

(N" 3 931/89, na Câmara dos Depu tados) 

Votação, em turno único, do veto par­
cial aposto ao Projeto de Lei do Senado 
n° 45, de 1989 (n° 3 931/89, na Câmara 
dos Deputados), que "institUI, para os 
Estados, Distnto Federal e MunicípIos, 
compensação fmanceira pelo resultado 
da exploraçáo de petróleo ou gás natural 
de recursos hídricos para fins de geração 
de energia elétrica, de recursos minerais 
em seus respectivos territórios, platafor­
ma continental, mar territorial ou zona 
econômIca exclusiva, e dá outras provi­
dências" . 
Partes vetadas: 

-§ 1° e seus mcisos, do art. 2"; 
- § 2" do art 2", 
- § I" do art. 6", 
- § 2" e seus incisos, do art. 6°; e 
- § 3° e seus incisos', do art. 6° do 

projeto. (Mensagem n° 06/90-CN) 
Prazo: 22-3-90 
- Incluído em Ordem do DIa de acor­

do com o § 6° do art. 66 da Constituição._ 
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-9-

PROJETO DE LEI DE CONVERSÂO 
N° 32, DE 1989 

(MedIda Provisória n° 100, de 1989) 

Votação, em turno úmco, do veto par­
cial aposto ao Projeto de Lei de Conver­
sáo n° 32, de 1989, que "prorroga o prazo 
previsto no art. 1° da 
Lei n° 7.770, de 11 de maio de 1989". 

Parte vetada: parágrafo único do art. , 
1° (Mensagem n° 248/89-CN) 

Prazo: 22-3-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acor­

do com o § 6° do art. 66 da ConstItuição. 

- 10-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 92, DE 1989 

(N° 991/88, na origem) 

Votação, em turno único, do veto par­
cial aposto ao Projeto de Lei da Câmara 
n° 92, de 1989 (n° 991/88, na origem), 
que "regula o Programa do Seguro-De­
semprego, o Abono Salanal, institui o 
Fundo de Amparo ao Trabalhador -
FAT, e dá outras provIdências". 

Partes vetadas: arts. 12, 13 e 14; inciso 
IH do art. 16; inCISOS I, XII, XIII, XV 
e XVI, do art. 19, art. 26, e parágrafo 
único do art. 28. (Mensagem n° 8/90-CN) 

Prazo: 22-3-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acor­

do com o § 6° do art 66 da Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 50 
minutos.) 
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Este número, com 342 páginas, contém as segúintes maténas: 

Os cãnones do dlr8lto administrativo - J. Cretella Jú· 
nior 

A ConstitUição e a administração pública na Itália --Um. 
berto Alegretti 

Constituição portuguesa - Celso Bastos 
Perspectivas da organização Judiciária na futura Consti­

tUição Federal - José Guilherme Villela 
Mlnlsténo Publico do Trabalho - José Eduardo Duarte 

Saad' 
A renegociação da dívida externa e o respeito á soberania 

nacional - Arnoldo Wald 
Recurso em matéria tributária - Geraldo Ataliba 
Revisão doutrinária dos conceitos de ordem pública e 

segurança pública - uma análise sistêmlca - Diogo de Fi. 
gueiredo Moreira Neto 

O aCidente de GOiânia e a responsabilidade CIvil nuclear 
- Carlos Alberto Bittar 

O direito cIvil brasileiro em perspectiva histórica é Visão 
de futuro - Clóvis V. do Couto e Silva 

O nascituro no Código C,v,l e no direito constltuendo 
do Brasil - Silmara J. A. Chinelato e Almeida 

À venda na Subsecretana 
de Edições Técnlcas­
S~nado Federal, Anexo I 
22° andar-
Praça dos Três Poderes, 
CEP 70160 - Brasília, DF -
Telefones: 211-3578 e 211-3579 

Deformalização do processo e deformallzação das contro­
vérSias - Ada Pellegrini Grinover 

Os meios moralmente legítimos de prova - Luís Alberto 
Thompson Flores Lenz 

Provas Ilícitas no processo penal - Maria da Glória 
Lins da Silva Colucci e Maria R'egina Calfaro Silva 

Decreto-Lei n° 201/67 jUrlsdlclonalização do processo 
ou liberdade procedlmental7 - José Nilo de Castro 

Pontes de Miranda. teórico do dlr8lto - Clovis Rama. 
Ihete 

Espaço e tempo na concepção do direito de Pontes de 
Miranda - Nelson-Saldanha 

Norberto Bobblo e o pOSitivismo JurídiCO - Alaor Bar· 
bosa 

Direito EducaCional na formação do administrador - Edi· 
valdo M. Boaventura 

Os dlrf'ltos conexos e as situações nacionais -- José 
de Oliveira Ascensão 

O contrato de edição gráfica de obras escritas e musicais 
- Antônio Chaves 

Assinatura 
para 1988 
(n9S 97 a 100): 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 
470775. 

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postal. 
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REVISTA DE I FORMAÇAO 
LEGISlA TN A N9 9 

(abril a junho de 1988) 

Está circulando o n9 98 da Revista de- Informação Legislativa, periódico 
trimestral de pesquisa jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal. 

Este número, cOm 466 páginas, contém as segÚinte.s matérias: 

EDITORIAL 

Centenário da Abolição da Escravatura 

SESSÃO SOLENE DO CONGRESSO NACIONAL 

Comemoração do centenário da Abolição 

COLABO~ÇÃO 

Aspectos econômicos do processo abolicionista -MirceaBuescu 
A família na Constituição - Senador Nelson Carneiro 
Fonte de legitimidade da Constituinte - Geraldo Ataliba 
A Constituição e o caso brasileiro - Eduardo Silva Costa 
A vocação do Estado unitário no Brasil - Orlando Soares 
Da arbitragem e seu conceito categorial-J. CrétellaJúnior 
O juízo arbitral no direito brasileiro - Clóvis V. do Couto e Silva 
Grupo econômico e direito do trabalho - Paulo Emílio R de Vilhena 
Ha~ia el abolicionismo de la sanción capital en Espaiía - Antonio 

Beristain 
As cláusulas contratuais gerais, a prote<;ão ao consumidor e a lei portu­

guesa sobre a matéria - Francisco dos Santos Amaral Neto 
Delineamentos históricos do processo civil romano - Sílvio Meira 
O.destinatário do sistema brasileiro de patentes -Nuno Tomaz Pires 

de Carvalho 
A política de informática e a Lei n9 7.646, de 18-12-87 - Antônio 

Chaves 
A lei do software - Carlos Alberto Bittar 

ARQUIVO 

Lei do Ventre Livre, Lei dos Sexagenários e Lei Áurea - A grande 
trilogia abolicionista - Branca Borges Góes Bakaj 
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